
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002716-85.2014.815.0011
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado)
Apelante : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Luciano do Nascimento Lucena
Advogado : Osmar Apolinário do Nascimento

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO.
DÍVIDA  ADIMPLIDA.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
RESTRIÇÃO CREDITÍCIA LEGÍTIMA. DANO MORAL.
AUSÊNCIA. PROVIMENTO.

Como não há nos autos prova de que, no momento da
restrição cadastral, a dívida inexistia, legítimo é o ato do
prestador  de  serviço  relativo  ao  envio  do  nome  do
consumidor para o banco de dados de inadimplentes.

Ausente a demonstração do fato constitutivo do direito,
a  ordem  jurídica  impõe  o  reconhecimento  da
improcedência do pedido.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os  autos
referenciados.

A  C  O  R  D  A a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao
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apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pela Energisa Paraíba –
Distribuidora de Energia S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  nos  autos  da  ação  de
indenização  por  danos  morais  em  face  dela  ajuizada  por  Luciano  do
Nascimento Lucena.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, por entender
estar  comprovada  a  indevida  inclusão  do  nome  do  autor  em  órgão  de
restrição ao crédito, e condenou a demandada ao pagamento de indenização
por danos morais no importe de R$ 5.000,00, bem como ao adimplemento
de custas e honorários advocatícios.

Sustenta a apelante existir a negativação por ausência de
pagamento  da  fatura  06/2011,  vencida  em 17/06/2011,  na  quantia  de  R$
67,62.

Aduz não haver configuração do ato ilícito por ter agido
no exercício regular do direito.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedente o pedido formulado na exordial ou provimento parcial para
reduzir a prestação indenizatória.

Contrarrazões,  f.  295/299,  pleiteando o  desprovimento
do apelo.

O  Ministério  Público  não  emite  parecer  de  mérito,  f.
304/305.

É o relatório.

VOTO

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
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para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator

Antes  de  solucionar  a  questão  veiculada  nas  razões
recursais,  é  necessário fazer  breve relato acerca dos fatos  delineados nos
autos para fins de verificar se a sentença deve ser reformada ou não.

Narra  o  autor/apelado,  após  se  reportar  sobre  a
existência  de  demanda  que  ajuizou  em  face  da  promovida  por  fatos
semelhantes aos veiculados nesta relação processual, ter ocorrido restrição
cadastral do seu nome de forma indevida no mês de junho de 2011.

O Órgão  originário  entende  estar  materializado  o  ato
ilícito,  por  não ter  o  demandado se  desincumbido de  demonstrar  que o
apelado era devedor.

O conteúdo dos instrumentos colacionados nesta relação
processual retrata que o nome do apelado foi inserido pela demandante em
órgão de restrição cadastral por dívida relativa ao mês de junho de 2011, 12.

Inexiste,  porém,  qualquer  instrumento  nos  autos
relativo à comprovação de que a prestação no importe de R$ 67,00 estava
paga no momento em que ocorreu a restrição creditícia.

A  ordem  jurídica  vigente  estabelece  que  resta
configurado o dano moral independentemente da efetiva lesão na situação
em que a dívida inexistia e houve a inscrição do nome do consumidor no
órgão de restrição ao crédito.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

DANO  MORAL.  Banco  de  dados.  Apelada  que  demonstrou  a
existência de relação jurídica entre as partes bem como a origem
do  débito.  Apontamento  lícito.  Ausência  de  dano  moral.
Indenização indevida. Apelante condenada em litigância de má-fé.
Existência de subsunção ao disposto no art. 17, II do CPC. Ciência
de  seus  débitos  dada  a  relação  jurídica  existente.  Recurso  não
provido.  (TJSP;  APL 1000839-46.2016.8.26.0002;  Ac.  9454619;  São
Paulo;  Vigésima Primeira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Maia da Rocha; Julg. 20/05/2016; DJESP 03/06/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO.
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AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS.  ALEGAÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E COBRANÇA DE SERVIÇOS NÃO
CONTRATADOS.  PROVA.  A  autora  não  se  desincumbiu  de
comprovar que a cobrança pela prestação de serviços publicitários
é  ilegal  ou  abusiva,  não  bastando,  para  isso,  meras  alegações
desprovidas  de  amparo  legal.  A  requerida  comprovou  fato
impeditivo do direito da autora, qual seja, a efetiva existência de
contratação  da  qual  originou  a  anotação  negativa  de  crédito.
Documentação trazida que detalha a contratação existente entre as
partes, cujos serviços publicitários foram contratados por preposto
da ré  e  devidamente  prestados.  Inadimplemento  da autora  que
deu causa à regular inscrição negativa de seu nome em banco de
dados de inadimplentes. Sendo legítima a inscrição negativa, não
há falar em declaração de inexistência de débito e indenização por
dano moral.  Reconvenção.  Considerando a  existência de  provas
acerca  da  efetiva  contratação,  da  prestação  de  serviços  e  do
inadimplemento  da  autora,  procede  o  pedido  deduzido  na
reconvenção.  Sucumbência  redefinida.  Apelação  provida.  (TJRS;
AC 0015292-59.2016.8.21.7000;  Garibaldi;  Décima Quinta Câmara
Cível;  Relª  Desª  Ana  Beatriz  Iser;  Julg.  09/03/2016;  DJERS
29/03/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MORAIS.  INCLUSÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA  EXISTENTE.
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  Ficando  comprovada  a  existência  da
dívida que originou a inscrição do nome do Autor nos cadastros
de proteção ao crédito, bem como a prévia notificação por parte do
banco de dados, não há ato ilícito a ser indenizado. V.V. (TJMG;
APCV 1.0153.13.003482-7/001; Rel. Des. Alexandre Santiago; Julg.
02/09/2015; DJEMG 10/09/2015)

Estando  evidente  que  não  houve  prática  de  ato  com
imprudência do prestador de serviço, ao remeter o nome do autor/apelado
para o órgão de restrição ao crédito, está destoante do conjunto probatório a
decisão do Juízo  a quo lhe atribuiu responsabilidade pelo evento descrito
nos autos.

Isso  porque  o  apelado  não  se  desincumbiu  de
demonstrar  o  fato  constitutivo  narrado  na  petição  inicial,  impondo  a
reforma da decisão recorrida.
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Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO
APELO  e  julgo  improcedente  o  pedido  formulado  na  petição  inicial.
Condeno o autor ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios
no importe de R$ 1.000,00, suspendendo a exigibilidade na forma do art.
12 da Lei Federal nº 1.060/50.

 
É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de
agosto  de  2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  f.  311,  o  Exmo.  Sr.
Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  do
julgamento, além deste Relator, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz
convocado).  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 1º de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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